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TRIBUNAL DE JUSTICA
PROVIMENTO N° 2.174/2014

Dispde sobre a criagcdo do Anexo de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher vinculado & uma Vara Criminal das
Comarcas do Interior do Estado de S&o Paulo, mediante convénio com as Prefeituras Municipais.

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no exercicio de suas atribui¢gbes legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006, que, nos termos do artigo 226, 8 8°, da Constituicao
Federal, cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e dispde sobre a criagéo dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, alterando o Codigo de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execugéo
Penal; a Convencéo sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de Discriminagéo contra as Mulheres e a Convengdo Interamericana
Para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher;

CONSIDERANDO que os artigos 3° e 8° da Lei n° 11.340/2006 atribuem, ao Poder Publico, politicas que visem a garantir
os direitos humanos das mulheres no ambito das relagbes domésticas e familiares, e dispdem sobre medidas integradas de
prevencéo a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, dentre as quais algumas de responsabilidade do Poder Judiciario;

CONSIDERANDO que o artigo 14 da Lei n® 11.340/2006 prevé a possibilidade de criagdo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, érgaos da Justica Comum com competéncia civil e criminal para o processo, o julgamento
e a execugdo das causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a possibilidade de se firmar convénios com as Prefeituras dos Municipios visando a instalacdo de Anexos,
sem custo para o Tribunal de Justica, que possibilitem, com maior especialidade, o tratamento adequado e agil as ag6es de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher;

CONSIDERANDO, por fim, o decidido no Processo n° 2014/32.808;
RESOLVE:

Artigo 1° - A critério do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo, as Prefeituras dos Municipios do Estado de S&o Paulo,
onde instaladas Comarcas de entrancias intermediaria e final, poderdo firmar convénio (modelo anexo) para a instalacdo de
Anexos de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, sob responsabilidade de um Juiz de Vara Criminal da referida
Comarca, com competéncia prevista na Lei n°® 11.340/2006, exclusiva para conhecer, processar, julgar e executar as causas
decorrentes de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, ficando a cargo da Prefeitura o fornecimento de imoével, sua
manuten¢do, bem como de funcionarios em ndmero suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos, incluida a equipe de
atendimento multidisciplinar, integrada por profissionais especializados, na forma dos artigos 29 a 32 da Lei n°® 11.340/2006.

Paragrafo Unico - O Tribunal de Justiga fornecera um funcionario que desempenhara a funcéo de Chefe de Secéo Judiciario
no referido Anexo.

Artigo 2° - Firmado o Convénio, sera criado o Anexo de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca, com
competéncia prevista na Lei n°® 11.340/2006, exclusiva para as causas decorrentes de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher ocorrida em area abrangida pela Comarca, sob responsabilidade do Juiz da Vara Criminal da Comarca em questéo, que
sera indicado pelo Conselho Superior da Magistratura.

Paragrafo Unico - Serédo excluidos da sua competéncia os crimes dolosos contra a vida praticados contra mulher, ainda que
decorrentes de violéncia doméstica e familiar.

Artigo 3° - Os feitos de competéncia do Anexo de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher serdo distribuidos
diretamente ao Anexo, que mantera todos os registros proprios dos oficios judiciais.

§ 1° - As causas relacionadas a Lei n° 11.340/2006, distribuidas para as Varas Criminais antes da instalacdo do Anexo, serao
redistribuidas para processamento, julgamento e execugdo, no Anexo de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca a partir da sua instalagéo.

§ 2° - A Vara Criminal responsavel pelo Anexo sera compensada na distribuigdo de feitos criminais em razdo da competéncia
exclusiva para processar, julgar e executar os feitos da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.
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